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O SR. SYLVIO MARTINI ( PL ( Para questão de ordem ( Sr. Presidente, levanto a seguinte Questão de Ordem a V. Exa.: o Regimento Interno estatui, no artigo 141, que três são os regimes de tramitação das proposições nesta Casa: o de urgência, o de prioridade e o ordinário. O regime de urgência e o regime de prioridade constituem, como se sabe, exceções, uma vez que o regime ordinário de tramitação é que é o comum. Aliás, a esse propósito, diz o Regimento Interno, no artigo 144:

“Artigo 144 ( Serão de tramitação ordinária as proposições não abrangidas pelo disposto nos artigos anteriores (artigos 142 e 143), bem como os projetos de codificação, ainda que de iniciativa do Governador.”

Logo, não estando a matéria compreendida em qualquer dos incisos do artigo 142 (regime de urgência) ou do artigo 143 (regime de prioridade), o Regimento Interno manda que tramite em regime ordinário. Não há como fugir a essa conclusão. Sr. Presidente.

No entanto, Sr. Presidente, mesmo não se enquadrando em nenhum dos incisos do artigo 142, que discrimina os casos passíveis de tramitação de urgência, a Mesa formulou requerimento de urgência para projetos de sua autoria e, evidentemente, pretende submetê-los à apreciação do Plenário. Na verdade, o que a Mesa está fazendo é convidar o Plenário para praticar ato anti-regimental, o que é verdadeiro absurdo!

Trata-se do Projeto de Resolução n.º 52/95.do Projeto de Lei Complementar n.º 110/95, do Projeto de Lei Complementar n.º 111/95 e do Projeto de Lei n.º 633/95.

O primeiro extingue cargos na Secretaria desta Casa. O segundo e o terceiro extinguem vantagens de cargos do Quadro de Pessoal também desta Casa, e o quarto organiza a Procuradoria da Assembléia Legislativa.

Passo a ler o dispositivo regimental e a comentá-lo sucintamente, em confronto com aqueles projetos de autoria da Mesa:

“Artigo 142 ( Tramitarão em regime de urgência:

I ( Solicitação de intervenção federal no Estado;”

(Evidentemente, não é o caso.)

“II ( Licença do Governador do Estado;”
(Também não é o caso, a toda evidência.)

“III ( Intervenção nos municípios;”

 (Igualmente, não pode ser o caso.)

“IV ( Matéria objeto de Mensagem do Poder Executivo com o prazo de 45 dias para apreciação pela Assembléia (Constituição do Estado, artigo 26);”
(Seguramente, não é o caso, pois se trata de proposições da Mesa e não do Executivo.)

“V ( Vetos opostos pelo Governador;”
(Absolutamente, não é caso.)

“VI ( Matéria que o Plenário reconheça urgente:

a) ante necessidade imprevista em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública;”

(Inegavelmente, não é o caso.)

“b) que vise prorrogação de prazos legais a se findarem;”
(Não é o caso, porque nenhum dos projetos da Mesa trata de prorrogação de prazos legais.)

“c) que estabeleça a adoção ou alteração de lei que deva ser aplicada em época certa, dentro de prazo não superior a 30 dias;”
(Não há como não se concluir que não é o caso, porque nenhuma das proposições da Mesa diz, no artigo de vigência, que ela entrará em vigor em prazo não superior a 30 dias. Ao contrário, todas elas dizem que entrarão em vigor na data de sua publicação. Proposição a vigorar em época certa seria, por exemplo, a que aprova o orçamento do Estado. Não é o caso.)

“d) objeto de proposição que ficará inteiramente prejudicada se não for resolvida;”
(Finalmente, não é o caso, também, porque ninguém vê como poderia ficar prejudicada qualquer das proposições de autoria da Mesa, se não resolvida de imediato. Ao contrário, qualquer delas há de ser resolvida com vagar, podendo vigorar a partir de sua publicação, sem prejuízo nenhum para o interesse público.)

De sorte, Sr. Presidente, que nenhuma das proposições de autoria da Mesa, isto é, o Projeto de Resolução n.º 52/95, os Projetos de Lei Complementar n.ºs 110 e 111/95, e o Projeto de Lei n.º 633/95, nenhum deles se enquadra em qualquer dispositivo regimental permissivo da urgência.

No entanto, a Mesa, a quem compete cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno, requer urgência para todos os projetos que apresentou. Preciso repetir o que já disse anteriormente: a Mesa, na verdade, está convidando o Plenário para praticar ato anti -regimental.

Os requerimentos de urgência formulados pela Mesa são anti-regimentais, exatamente porque não estão fundados em nenhuma das alíneas do inciso VI do artigo 142, que é o dispositivo regimental que discrimina as hipóteses em que é possível requerer urgência e o Plenário conceder. Fora daqueles casos regimentais, ninguém, nem mesmo a Mesa, poderá requerer, e nem mesmo o Plenário poderá conceder urgência.

Nem se diga que o Plenário é soberano e, por isso, pode tudo. O Plenário é realmente soberano. Tão soberano que, votando o Regimento Interno, ele se autolimitou. Autolimitando-se no caso das urgências, o Plenário abriu mão da sua soberania nesse particular. Somente por um outro ato de soberania do Plenário, modificando o atual Regimento Interno, poderá ele conceder urgências em outros casos que não estejam compreendidos no inciso VI do artigo 142.

Nem se diga, Sr. Presidente, que há precedentes que comprovam que o Plenário já concedeu urgências fora desses casos. Tais precedentes, no entanto, exatamente por serem anti-regimentais, não podem ser invocados para legitimar nova infração ao Regimento Interno. Podem, sim, e deveriam ser invocados para que agíssemos em sentido inverso, isto é, no sentido do cumprimento estrito do texto regimental, que é, como todos sabem, a garantia de ordem, de eficiência e de eficácia para os trabalhos deste Plenário.

Tenho plena convicção, Sr. Presidente, de que a Mesa deve retirar os seus pedidos de urgência, que absolutamente não estão fundados nos permissivos regimentais. A não ser assim, estaremos em um regime de personalismo e de violência, que somente trará prejuízos a esta Casa, que se verá obrigada a adotar providências, até de natureza judicial, para repor os trabalhos desta Casa dentro da normalidade legal e regimental.

É a minha questão de ordem para o bom andamento dos nossos trabalhos.

